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« SALÁRIOS » Seguindo recomendação do Ministério do Planejamento,
presidente da República deverá suspender aumentos ao longo de 2019

Temer defenderá
adiamento de reajustes

Esteves Colnago apresentou dados ao presidente Temer e defendeu que adiamento é saída prudente

O presidente Michel Te-
mer vai encampar a re-
comendação do Minis-

tério do Planejamento segun-
do a qual não é possível dar au-
mento salarial ao funcionalis-
mo em 2019.

A sugestão de suspender o
aumento, que beneficia dife-
rentes categorias, foi levada ao
presidente pelo ministro do
Planejamento, Esteves Colna-
go. O Palácio do Planalto já re-
cebeu a proposta, que deverá
ser transformada em Medida
Provisória (MP). A medida se-
rá enviada em breve ao Con-
gresso. A decisão final sobre o
adiamento do reajuste para
2020 caberá ao Legislativo.

Com o orçamento aperta-
do, o governo sustenta que ha-
verá cortes bilionários nos pro-
gramas sociais no ano que vem
se não houver a suspensão do
aumento, previsto para ser pa-
go em janeiro, quando o novo
presidente já terá assumido o
cargo. A medida acarretaria
uma economia de até R$ 11 bi-
lhões no orçamento de 2019,
considerando todos os servi-
dores, entre civis e militares.
Se o reajuste for adiado apenas
para os civis, o impacto seria
de R$ 6,9 bilhões, informou o
Planejamento.

A previsão é que as despesas
com pessoal da União em 2019,
como salários e encargos, seja
de R$ 322 bilhões. O ministro
do Planejamento já informou,

em entrevista recente, que, se o
presidente concordasse com o
adiamento do reajuste, uma pro-
posição deveria ser enviada ao

Legislativo antes do projeto do
Orçamento de 2019, conhecido
como Lei Orçamentária Anual
(LOA 2019). Conforme a legisla-
ção, o governo precisa enviar até
31 de agosto a peça orçamentá-
ria para o ano seguinte. (Veja de-
talhes em Política, 4). 
Reajuste do Judiciário 

O governo também já deci-
diu que irá esperar o Congres-
so se posicionar sobre a propos-
ta de aumento de 16% nos salá-
rios do Judiciário, apresenta-
da na quinta-feira, 9, pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF).

O reajuste irá onerar a folha de
pagamento do Executivo em R$
243 milhões. Se considerado o
“efeito cascata" nos demais po-
deres e também nas unidades
da Federação, as despesas po-
dem aumentar em até R$ 4 bi-
lhões, segundo projeções de téc-
nicos da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal. Somente
no Judiciário, o impacto seria
de R$ 717 milhões ao ano. Nes-
ta sexta-feira, o Ministério Pú-
blico Federal (MPF) também
anunciou a mesma proposta de
reajuste para procuradores.

CVM pede
condenação
de Dilma 
Rousseff

A área técnica da Comissão
de Valores Mobiliários
(CVM) responsabilizou a

ex-presidente Dilma Rousseff e
demais ex-conselheiros de ad-
ministração da Petrobras por
causa da aquisição da Refinaria
de Pasadena, no Texas (EUA). O
relatório do Processo Adminis-
trativo Sancionador (PAS) ins-
taurado em 2014, concluído em
junho que o Colegiado da xerife
do mercado responsabilize Dil-
ma e os demais conselheiros por
“ter faltado com o dever de dili-
gência quando da aprovação da
aquisição" da refinaria.

O PAS foi instaurado a par-
tir das investigações sobre a
compra da refinaria de Pasade-
na, nos EUA, em 2006. Os pri-
meiros indícios de irregularida-
des na compra seriam incluídos
nas investigações da Operação
Lava Jato. A investigação da
CVM foi instaurada em 2014,
após as investigações da Polícia
Federal e do Ministério Público
Federal avançarem.

Na época da aquisição da re-
finaria, Dilma era ministra de Mi-
nas e Energia e presidente do con-
selho de administração da Petro-
bras. A ex-presidente foi excluí-
da, porém, da acusação relacio-
nada ao episódio de Pasadena, em
março, na Justiça Federal.

Além de Dilma, foram res-
ponsabilizados por faltar com o
dever de diligência os ex-con-
selheiros Fábio Barbosa, Cláu-
dio Haddad, Gleuber Vieira e
Antônio Palocci, ex-ministro da
Fazenda. O então presidente da
Petrobras, José Sérgio Gabriel-
li também foi responsabilizado.

« PASADENA »

Associação
critica
suspensão de
cobrança

D ois dias após a aprovação,
no Senado do projeto de
jei que proíbe compan-

hias aéreas de cobrarem valor
adicional pela marcação ante-
cipada de assentos em voos em
território nacional, a Associação
Internacional de Transporte
Aéreo (Iata) disse nesta sexta,
10, ver com preocupação a mu-
dança. A entidade teme que a
medida possa frear o avanço o
desenvolvimento do setor.

A associação classificou como
“movimento repentino” a
aprovação do projeto no Senado
e disse que a cobrança pela mar-
cação é uma prática “comum e
desregulamentada nos grandes
mercados de aviação, para que os
passageiros possam escolher a
melhor oferta que lhes convier”,
diz nota assinada pelo diretor ger-
al da Iata no Brasil, Dany Oliveira.

“Esse tipo de proibição vai
contra as melhores práticas
mundiais sufocando ainda mais
o potencial da aviação comercial
no Brasil, além de afugentar o in-
teresse de empresas aéreas in-
ternacionais, já que o país pos-
sui um dos combustíveis mais
caros do planeta”, diz a Iata.

O projeto aprovado pelos
senadores considera a prática
abusiva e garante a gratuidade
na marcação de assentos para os
voos ocorridos no território
brasileiro. Como é originário do
Senado, o projeto precisa ser
aprovado também pelos dep-
utados antes de ir para sanção
presidencial e se tornar lei. A
Secretaria Nacional do Con-
sumidor avaliou que a cobrança
não configura ilegalidade. 

« ASSENTOS »

NÚMEROS

11 bilhões
é o valor estimado de economia
no orçamento da União com
adiamento dos reajustes
previstos para 2019
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